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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
QUE REJEITOU OS ACLARATÓRIOS MANEJADOS 
PELA PROMOVIDA. IRRESIGNAÇÃO. RAZÕES DO 
REGIMENTAL. INSUFICIÊNCIA PARA ALTERAR O 
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO 
ANTERIORMENTE  LANÇADO. 
DESPROVIMENTO.

-  O agravo interno cuida-se de uma modalidade de 
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática 
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida 
pelo relator.

-  Não  tendo  a  recorrente  apresentado  razões 
suficientes para modificar o julgado atacado, é de se 
concluir pela sua integral manutenção, não restando, 
por conseguinte, outro caminho, senão a manutenção 
da decisão recorrida.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  1.444/1.452, 
interposto  pela  Federal  de  Seguros  S/A contra  a  decisão  monocrática  de  fls. 
1.431/1.442,  por  meio  da  qual se  rejeitou  o  Recurso  de  Embargos  de  Declaração 
forcejado pelo nominado recorrente.

Em suas razões, sustentou a agravante, em resumo, a 
impropriedade da decisão que rejeitou os embargos de declaração, porquanto em 
nítida violação a nova sistemática trazida pelo Novo Código de Processo Civil, em 
especial, no contido nos arts. 1.017, § 3º e 932, os quais estabelecem a concessão de 
prazo para complementação de documentação imprescindível a admissibilidade do 
recurso. Ao final, sustenta ter colacionado ao processo, o comprovante de pagamento 
das custas recursais, pugnando, pelo provimento do presente recurso.

Contrarrazões ofertadas, fls. 1.457/1.467, defendendo 
a incidência na hipótese, do regramento preconizado no Código de Processo Civil de 
1.973,  pautando-se,  para  tanto,  no  enunciado  administrativo  nº  2,  do  Superior 
Tribunal de Justiça, haja vista a interposição do recurso apelatório antes da entrada 
em vigor do Novo Código de Processo Civil. Assim, com base no art. 511, caput, do 
ressalta a necessidade de pagamento do preparo, no momento de interposição do 
recurso,  sob pena  de  deserção.  Ao  final,  pugna pelo  desprovimento  do  presente 
recurso, com a condenação da agravante por litigância de má-fé.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo 
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas 
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas 
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à 
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em 
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  essa 
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou 
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a 
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a 
respeito do caso.

Sustenta a parte agravante que a decisão impugnada 
viola o preceituado na nova dinâmica adotada pelo Código de Processo Civil,  em 
especial, o contido nos arts. 1.017, § 3º e 932, ao fundamento de que à recorrente, não 
foi  concedido  prazo  para  complementação  da  documentação  necessária  a 
admissibilidade do recurso, na espécie, para juntada do comprovante de pagamento 
do preparo recursal. 

Contudo,  a meu  ver,  essa  alegação  não  merece 
acolhimento, eis que, na presente hipótese a apelação cível foi interposta em 30 de 
março de 2015, fl. 907, quando em vigor o sistema normativo previsto no Código de 
Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  o  citado  recurso  foi  apreciado  sob  os 
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973.

Para comprovação dessa assertiva e visando, a um só 
tempo,  evitar  tautologias,  entendo  por  oportuno  reproduzir  os  fundamentos 
lançados às fls. 1.431/1.442:

No  caso  dos  autos,  embargante  alega  ter  sido  o 
acórdão impugnado omisso, ao fundamento de que 
não  concedeu  à  recorrente  prazo  para 
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complementação de documentação imprescindível a 
admissibilidade  do  recurso,  em  nítida  violação  ao 
preconizado no Novo Código de Processo Civil.
Todavia, em que pese a argumentação da insurgente, 
inexiste  omissão  alguma  a  ser  sanada,  porquanto 
todas  as  questões  necessárias  ao  desate  da 
controvérsia  foram  enfrentadas,  inclusive  com 
manifestação  expressa  quanto  a  análise  dos 
requisitos  de  admissibilidade  do  Recurso  de 
Apelação,  com base no sistema normativo previsto 
no Código de Processo Civil de 1973, consoante se vê 
dos  excertos  do  acórdão  impugnado  que  abaixo 
reproduzo:
Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença 
proferida nos autos, foi efetuada antes da vigência da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, razão pela qual 
a matéria do presente recurso, será apreciada sob os 
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
porquanto  em  vigor  à  época  da  execução  do 
sobredito ato processual.
Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado 
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:
Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. 
E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
DECISÃO  AGRAVADA  PUBLICADA  SOB  A 
ÉGIDE  DO CPC/1973.   CONTAGEM  DO PRAZO. 
REGRAS  DE  DIREITO  INTERTEMPORAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL  DE  2015.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  1.  A 
nova  lei  processual  se  aplica  imediatamente  aos 
processos  em  curso   (ex  vi  do  art.  1.046  do 
CPC/2015),  respeitados  o  direito  adquirido,   o  ato 
jurídico perfeito,  a coisa julgada, enfim, os efeitos já 
produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei. 
2.   Considerando que o processo é constituído por 
inúmeros atos, o Direito Processual Civil orienta-se 
pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a 
qual,   cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o 
regerá  (princípio  do  tempus  regit  actum).   Esse 
sistema está inclusive expressamente previsto no art. 
14 do CPC/2015. 3.  Com base nesse princípio e em 
homenagem  à  segurança  jurídica,  o  Pleno  do 
Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045 
do Código de Processo Civil de 2015 e concluiu que o 
novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além 
de elaborar uma série de enunciados administrativos 
sobre  regras  de  direito  intertemporal   (vide 
Enunciados Administrativos n. 2 e 3 do STJ). 4.  Esta 
Corte  de  Justiça  estabeleceu  que  a  lei  que  rege  o 
recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do 
decisum. Assim, se a decisão recorrida for publicada 
sob a égide do CPC/1973, este Código continuará a 
definir o recurso cabível para sua impugnação, bem 
como a regular os requisitos de sua admissibilidade. 
A contrário sensu, se a intimação se deu na vigência 
da lei nova, será ela que vai regular integralmente  a 
prática  do  novo  ato  do  processo,  o  que  inclui  o 
cabimento, a forma e o modo de contagem do prazo. 
5.  No caso,  a decisão ora agravada foi publicada em 
17/03/2016,  portanto  sob  a  égide  do  CPC/1973. 
Assim, é inviável  a incidência das regras previstas 
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nos  arts.  219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela 
qual  mostra-se  intempestivo  o  agravo  regimental 
interposto após o prazo legal de cinco dias previsto 
nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 1973 e 
258  do  Regimento  Interno  do  STJ.  6.  Agravo 
regimental  não  conhecido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp 
785269/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira 
Turma,  Data  do  Julgamento  19/04/2016,  DJe 
28/04/2016) – sublinhei.
Prosseguindo  ao  exame  da  insurgência  recursal, 
cumpre  enfrentar,  em  um  primeiro  momento,  a 
preliminar  de  deserção  da  via  recursal,  suscitada 
pelos  promoventes  em  sede  de  contrarrazões,  ao 
argumento  de  que  a  Federal  de  Seguros  S/A  não 
comprovou  o  pagamento  do  preparo,  no  ato  de 
interposição do recurso apelatório.
Inicialmente, é de se consignar que todo e qualquer 
recurso,  como manifestação de  cunho postulatório, 
submete-se a um prévio exame de admissibilidade, 
antes  da  análise  da  eventual  procedência  da 
impugnação  que  o  integra,  destacando-se  dentre 
esses pressupostos, nos casos em que a parte não é 
beneficiária  da  gratuidade processual  ou  isenta  do 
recolhimento,  a  comprovação  do  pagamento  do 
preparo recursal no ato da interposição do reclamo.
Todavia, como se verá, não se satisfez a tal exigência 
legal,  conforme  a  regra  prevista  no  art.  511,  do 
Código  de  Processo  Civil,  cuja  transcrição  não  se 
dispensa:
Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o 
recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela 
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
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No caso em referência, percebe-se que, muito embora 
a  Federal  de  Seguros  S/A,  ao  interpor  apelação, 
tenha  colacionado  cópia  reprográfica  da  guia 
recursal, fl. 961, não trouxe aos autos, o comprovante 
de  pagamento  das  custas  processuais,  não 
demonstrando  com  isso  a  quitação  do  respectivo 
preparo.
Logo, diante da falta de comprovação de preparo, é 
de se entender configurada a deserção, com esteio no 
art.  511,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  que 
dispõe ser imprescindível a comprovação do preparo 
do recurso, quando exigido, no ato da interposição 
do recurso.
 O mesmo dispositivo legal prevê, ainda, em seu §2º, 
que,  em  caso  de  insuficiência  do  preparo,  o 
recorrente deverá ser intimado a supri-lo no prazo de 
cinco dias, sob pena de deserção, todavia, a referida 
dicção  não  se  estende  na  hipótese  de  ausência  de 
recolhimento do preparo, situação apta a ensejar o 
imediato  não  conhecimento  do  recurso,  ante  a 
configuração  da  deserção,  conforme  vaticina  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO.  ARRESTO 
ELETRÔNICO.  BACENJUD.  RECURSO 
MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DO  PREPARO  DO  APELO 
NOBRE  CONFORME  ART.  511  DO  CPC/73. 
DESERÇÃO  CONFIGURADA.  DECISÃO 
RECORRIDA  EM  CONSONÂNCIA  COM  O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA N° 83 
DO  STJ.  PREVISÃO  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PREPARO NO 
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ATO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFASTAMENTO  DA 
DESERÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO 
PROVIDO.  1.  A  petição  de  recurso  especial  foi 
protocolada, na Corte local, sem o comprovante de 
pagamento  das  custas,  estando presente  apenas  a 
guia  de  recolhimento.  2.   A  jurisprudência  desta 
Corte é firme no sentido de que, segundo o art. 511, 
caput, do CPC, compete ao recorrente comprovar o 
respectivo  preparo  no  ato  de  interposição  do 
recurso,  mediante a apresentação do comprovante 
de pagamento, o que não ocorreu no caso dos  autos 
(STJ,   AgRg  no  AREsp  760.738/PR)  3. 
Impossibilidade  de  abertura  de  prazo  para 
complementação  do  preparo  por  não  se  tratar  de 
insuficiência, mas sim de falta de recolhimento. 4. 
Inaplicabilidade das disposições do NCPC, no que 
se  refere  aos  requisitos  de  admissibilidade  dos 
recursos,  ao  caso  concreto,  ante  os  termos  do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com 
fundamento  do  CPC/1973  (relativos  a 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista  com  as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  5.  Agravo 
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp 
1574747  /  PE,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  Terceira 
Turma,  Data  do  Julgamento  24/05/2016,  DJe 
31/05/2016) – destaquei.
Ademais, do cotejo dos autos, vislumbro que, após 
um  ano  de  interposição  do  apelo,  a  Federal  de 
Seguros S/A ingressou com petitório, fls. 1.230/1.246, 
postulando,  dentre  os  requerimentos  traçados,  a 
concessão dos benefícios da gratuidade processual, 
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face sua impossibilidade financeira de arcar com as 
custas  processuais, ao  fundamento  de  que  se 
encontra em regime de liquidação extrajudicial.
Contudo,  ressalte-se  que  o  pedido  de  gratuidade 
processual  formulado não  afasta  o  reconhecimento 
da  deserção  afirmada,  ou  seja,  não  dispensa  o 
recolhimento  do  preparo  recursal  no  ato  da 
interposição  do  recurso,  eis  que,  como  se  sabe,  a 
concessão de tal benefício não tem efeito retroativo.
Nesse sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE  PREPARO. 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  DESERÇÃO  DO 
RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  1.  O  recolhimento  do  preparo  do 
recurso especial deve ser comprovado no ato de sua 
interposição,  somente  ficando  o  recorrente 
exonerado quando concedida a justiça gratuita. 2. A 
ausência de negativa do Tribunal de origem acerca 
do  pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  não 
implica deferimento tácito da benesse pleiteada. 3. A 
concessão da assistência judiciária gratuita não tem 
efeito  retroativo,  não  isentando  a  parte  de 
comprovar o recolhimento do preparo até que seu 
pedido  seja  deferido. 4.  Agravo  regimental 
desprovido.(STJ - AgRg no AREsp 799097 / RS, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, Data 
do Julgamento 01/03/2016, DJe 08/03/2016) – negritei.
E,
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA 
GRATUITA  -  DESERÇÃO  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
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INCONFORMISMO  -  IRRESIGNAÇÃO  DA 
AUTORA.  1.  A  parte  não  está  exonerada  do 
recolhimento  das  custas  processuais,  até  que  seja 
apreciado o pedido de gratuidade de justiça, sendo 
certo que, não procedendo ao preparo, considera-se 
deserto o recurso. Precedentes do STJ. 2. Ademais, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido 
de  que  a  concessão  do  benefício  da  assistência 
judiciária gratuita não possui efeito retroativo, sendo 
que essa concessão, posteriormente à interposição do 
recurso, não tem o condão de dispensar a parte do 
efetivo  recolhimento  do  preparo. Precedentes.  3. 
Agravo regimental desprovido.(STJ - AgRg nos EDcl 
no  AREsp  442974/PR,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi, 
Terceira Turma, Data do Julgamento 23/02/2016, DJe 
29/02/2016) - sublinhei.
Sendo assim, inexistindo prova de que o agravante é 
beneficiário da Justiça Gratuita, e, diante da ausência 
de comprovante do pagamento do preparo,  é de se 
acolher a preliminar de não conhecimento do recurso 
por deserção.
Nesse  panorama,  revela  mencionar  que  o  não 
conhecimento  do  vertente  recurso  provoca  a 
prejudicialidade das matérias levantadas nas razões 
recursais, bem como da análise do Recurso Adesivo, 
já que, nos termos do art. 500, do Código de Processo 
Civil,  o  mesmo  é  subordinado  ao  principal,  não 
merecendo ser conhecido em caso de o principal ser 
considerado deserto. Eis o preceptivo legal:
Art.  500.  Cada  parte  interporá  o  recurso, 
independentemente,  no  prazo  e  observadas  as 
exigências  legais.  Sendo,  porém,  vencidos  autor  e 
réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá 
aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica 
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subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas 
disposições seguintes: 
(...)
III - não será conhecido, se houver desistência do 
recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado 
inadmissível ou deserto.
Parágrafo  único.  Ao recurso  adesivo se  aplicam as 
mesmas regras do recurso independente, quanto às 
condições de admissibilidade, preparo e julgamento 
no tribunal superior - destaquei.
Sob esse prisma, o seguinte julgado:
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  QUANTUM. 
RAZOABILIDADE DOS FIXADOS EM FAVOR DO 
INSTITUTO RESSEGURADOR. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ.  RECURSO  DO INSTITUTO  RESSEGURADOR 
NÃO CONHECIDO.  PREJUDICADO O RECURSO 
ADESIVO.  1.  A verba  honorária  fixada  de  acordo 
com  a  apreciação  equitativa  do  juiz  não  será 
suscetível de reexame em sede de recurso especial, a 
teor  da  Súmula  7  desta  Corte.  (AgRg  no  AREsp 
155.733/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta  Turma,  DJe  21/8/20130.  2.  O  montante 
arbitrado em favor do instituto ressegurador não é 
irrisório,  na  medida  em  que  remunera 
condignamente  o  patrono  e  representa 
aproximadamente  1%  do  valor  da  lide  secundária 
estabelecida pela denunciação da lide. Incidência da 
Súmula  nº  7  do  STJ.  3.  A  inadmissibilidade  do 
Recurso  Especial  Principal,  seja  qual  for  a  causa, 
inviabiliza o conhecimento do apelo adesivo, nos 
termos do art. 500, III, do Código de Processo Civil. 
4. Recurso do instituto ressegurador não conhecido, 
prejudicado o da seguradora. (STJ - REsp 1511879 / 
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SC,  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  Data  do  Julgamento 
17/12/2015, DJe 05/02/2016) – destaquei.
Nesse trilhar, pelo que enuncia o dispositivo legal em 
testilha,  o  não  conhecimento  da  apelação  constitui 
óbice ao conhecimento do recurso adesivo.
Percebe-se,  assim,  inexistir  omissão  alguma  a  ser 
sanada.
Diante  do  panorama  narrado,  percebe-se  que,  em 
verdade,  a  embargante  não  se  conformou  com  a 
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas 
intenções e, de maneira infundada, lançou mão dos 
presentes  embargos,  sob  a  alegação  de  omissão, 
revelando,  claramente,  a  intenção  de  reexaminar  a 
matéria e obter pronunciamento favorável,  o que é 
inadmissível em sede de embargos de declaração.

Assim,  a  toda  evidência,  não  tendo  a  recorrente 
apresentado razões suficientes para modificar o julgado atacado, é de se concluir 
pela sua integral manutenção, não restando, por conseguinte, outro caminho, senão o 
de desprovimento do agravo interno.

Por fim, afasto qualquer alusão à litigância de má-fé, 
haja  vista  não  evidenciada  qualquer  hipótese  prevista  no  art.  17,  do  Código  de 
Processo Civil.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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